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RESUMO 

Esse artigo se apresentou com o objetivo primordial de analisar uma matéria 
publicada em 07 de agosto de 1931 pelo Sergipe Jornal, ano XII, nº 2738 na qual 
trata do acordo ortográfico entre Brasil e Portugal, considerado-o como uma marcha 
que ninguém poderá ficar de fora. Ao mesmo tempo retrata uma prisão para os 
modos de escrever do povo brasileiro, que vê a sua língua como um instrumento de 
representação da nação, em suas especificidades culturais, dos seus discursos 
numa relação de singularidade e historicidade. A proposta parte de uma vasta 
pesquisa sobre os escritos no estado de Sergipe, acerca desse tema, 
concomitantemente traz a convergência das idéias de vários autores que pontuam o 
estudo da palavra no intercâmbio da vida social, procurando mostrar, a partir daí, a 
linguagem verbal como raiz dos discursos. Nesse trajeto, buscaremos desvelar as 
inter-relações dos discursos e os mecanismos de construção de suas 
especificidades, numa dinâmica que possibilita caracterizar os discursos como 
iniciadores de novos processos. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Reforma ortográfica; análise discursiva; sujeito 

 

 

mailto:caetanoaricelia@hotmail.com
mailto:rosimeiredossantos@hotmail.com


 2 

INTRODUÇÃO 

 

A análise de discurso serve como base para outras ciências humanas 

com o estudo do universo simbólico, que difere de sociedade para sociedade e 

forma uma estrutura sólida para a produção de representações sociais e para a 

construção social da realidade por meio de atribuições de significados. 

Partindo do pressuposto de que o indivíduo, para manter-se no organismo 

social, necessita de um instrumento-base, que é a linguagem, faz-se necessária a 

apreensão de sistemas de sinais, possibilitando a sua atuação, a sua interação 

social. Por isso, é de fundamental importância o estudo da semiologia, possibilitando 

o entendimento da construção social da realidade. 

O estudo da linguagem, através da análise de discurso, é uma teia de 

significados que interligam a realidade com as diversas formas de comunicação 

produzidas pela sociedade.  

Por meio da análise de discurso, é possível ultrapassar o cerco das 

palavras e encontrar, em outros sistemas de análises, a química que forma os 

diversos sentidos das representações sociais no organismo social. Ela possibilita a 

descrição e análise da dimensão representativa, ou seja, estruturação dos signos, 

dos objetos, dos processos ou fenômenos inter-relacionados à formação e 

apreensão do conhecimento humano e consequentemente à construção social da 

realidade. 

É fato que, para se entender a realidade da vida diária dos indivíduos, é 

necessário levar em consideração as diversas atribuições de significados e 

interpretações dos sistemas de sinais. A investigação dos fundamentos do 

conhecimento da vida cotidiana realizada por meio da linguagem constrói as 
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objetivações dos processos de significados e o mundo intersubjetivo individual e 

coletivo. A realidade sempre é apresentada com uma dialética, que tem como 

característica principal a objetividade e a subjetividade, que os símbolos e a própria 

linguagem têm dentro do organismo social. Isso se deve ao fato de existir, na vida 

cotidiana, uma contínua interação e comunicação, em que há compreensão das 

objetivações e subjetivações da organização social. 

A realidade da vida diária aparece com campos infinitos de significações 

de modo geral, mas limitada quando comparada a outras realidades. Dentro desta 

relação, a linguagem aparece como meio de interpretação e de comunhão de 

conhecimento, que fornece à realidade uma distinção entre os grupos que, juntos, 

formam a estrutura da sociedade. 

Isso se deve ao fato de a análise de discurso permitir a tradução das 

experiências que pertencem à vida diária e suas diversas relações sociais 

ordenadas e organizadas, dentro de um campo de apropriações de significados em 

que se tem a linguagem verbal como principal instrumento de comunicação entre 

todos os membros do organismo social. 

Como ressalta Domingues (1931), a língua quem faz é o povo, mas os 

gramáticos constroem as normas, porque, a partir daí essa prática resulta na 

transformação da maneira de falar dos povos. Portanto, a reforma ortográfica de 

1931 passa a ser discutida nesse trabalho juntamente com a formação discursiva. A 

primeira aparece como uma influência lamentável para o Português falado no Brasil 

e a segunda como a formação discursiva, como a matriz de sentidos que regula o 

que o sujeito pode e deve dizer, e, também, o que não pode e não deve ser dito, 

funcionando como lugar de articulação entre língua e discurso. Uma formação 

discursiva é definida a partir de seu interdiscurso e, entre formações discursivas 
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distintas, podem ser estabelecidas tanto relações de conflito quanto de aliança. Esta 

noção de formação deriva do conceito foulcaulteano que diz que sempre que se 

puder definir, entre um certo número de enunciados, uma regularidade, se estará 

diante de uma formação discursiva.  

 

A REFORMA ORTOGRÁFICA DE 1931 X FORMAÇÃO DISCURSIVA 

 

O acordo ortográfico de 1931 entre Portugal e Brasil foi aprovado no 

Brasil pelos decretos 20:108 e 23:028, respectivamente de 15 de junho de 1931 e de 

2 de agosto de 1933. Esse acordo, por exemplo, eliminava muitas consoantes não 

articuladas, só mantendo as do grupo cc quando soassem distintamente.  

Era um acordo com base na profunda Reforma Ortográfica de 1911, feita 

em Portugal, dita de Gonçalves Viana. A partir daí, a Academia das Ciências de 

Lisboa e a Academia Brasileira de Letras começaram a procurar uma ortografia 

comum, firmando-se um acordo preliminar em 1931 que praticamente adotava a 

ortografia portuguesa de 1911, iniciando-se, assim, um longo processo de 

convergência das ortografias dos dois países. 

Como pode ver-se, é sensata, é inteligente, esta reforma que respeitou a 
etimologia, a história evolucional das palavras, enquanto procurou atender à 
fonética, desembaraçando-se das inutilidades mortas e dos enganos 
abusivos, filhos da confusão, da ignorância ou da falsa interpretação 
etimológica. Dois ou três reparos tornariam completamente útil e hábil, para 
nós, este sistema etimológico-histórico-fonético. Sistema bem mais 
seriamente etimológico do que esse que por aí anda, desorganizando e 
adoudando a escritura brasileira, com o nome de usual ou mixto e a pecha 
de disparatado ou insensato (OLIVEIRA, 1933, p. 1). 
 

A Academia das Ciências aceita negociações em torno de uma ortografia 

que, no ano de 1911, não foi codificada nem implantada por essa instituição, mas 

por uma comissão estranha a ela. Isso, porque o que estava em jogo eram as 

medidas inteligentes tomadas prudentemente pelo governo português. Com isso, o 

http://pt.wikipedia.org/wiki/1931
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povo brasileiro, que estava acostumado a escrever as velhas formas, ganha um 

novo sentido, uma obrigação racional. 

Mas os portugueses, que já se ajeitaram tão bem com a simplificação de 
1911, porque os deslocar agora, num ou noutro ponto ortográfico, em que 
as exigências da Academia Brasileira querem alterações para pior? Se a 
Academia Brasileira, numa cortesia internacional, comunicasse a sua 
congênere portuguesa, que havia adaptado e adotado a grafia de 1911, a 
coisa estava bem feita, sem compromissos nem dependências recíprocas 
(OLIVEIRA, 1933, p. 1). 
 

Nas palavras de Oliveira (1933), como o acordo não contentou os 

portugueses, pode ter provocado certa ranzinzice por parte deles. Segundo ele, as 

origens da ortografia da língua portuguesa foram defendidas severamente no livro 

do sr. Mota Assunção clamando pela defesa do idioma falado no Brasil, como se a 

adoção dessa nova ortografia  viesse prejudicar a língua brasileira. 

Enquanto uns eram contra pelas interferências bruscas nos aparatos 

ortográficos brasileiros, Domingues (1931), escreveu no Sergipe Jornal sobre o seu 

partidarismo diante dessa reforma, uma vez que a mesma fora adotada em seu 

jornal. Assim dizia: 

Luz jornal, embora lamentando a influência portuguesa na reforma 
ortográfica, passa a adotá-la. O contrário seria a tentativa inútil de um barco 
frágil vencer a torrente impetuosa. Os que hoje reagiram a reforma serão 
obrigados a usá-la quando vier para a vida prática a geração brasileira que 
neste momento freqüenta as escolas primárias (DOMINGUES, 1931, p. 1). 
 

Com isso, ele quer dizer que essa geração, já educada por esta reforma 

ortográfica, com os seus adeptos poderiam assim esmagar as atitudes contrárias a 

essa reforma.  

Domingues (1931) lamenta que a população brasileira, possuidora de 

40(quarenta) milhões de habitantes deixou-se vencer por um população portuguesa 

de 6 (seis) milhões. Corroborando com as idéias de Domingues em defesa da 

reforma ortográfica, uma vez que de uma forma ou de outra será abrcado por estas 

modificações, Oliveira (1933, p. 1), em relação à ortografia da nossa língua salienta: 
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Que se proceda com o bom senso, das circunstâncias exigido, na aplicação 
do decreto nº 23.028, porque o governo provisório mandou obrigar, no 
ensino e nas relações oficiais, o uso da nova grafia. Que haja firmeza e 
calma, na manutenção de tudo, e, dentro em pouco, veremos como toda a 
gente escreverá melhor, mais livre, menos trabalhosamente. 

 
Para ele, aqueles que ficaram contra a reforma, ficarão sozinhos, pelo 

meio do caminho e desaparecerão com o tempo, ou seja, são os velhos que não 

querem deslocar de velhos hábitos e aqueles que não são velhos, mas envelhecidos 

na inteligência acabarão por ceder.  

A imprensa, não a de Mário Domingues, que resiste também acabará 

mudando a sua prática, porque existe a necessidade de acompanhamento da 

evolução ortográfica. 

Segundo Oliveira (1933, p. 1), chamar a palco o sentimento nacionalista, 

para o envolver numa má defesa ou num ataque de intenções escuras é cousa que 

fica abaixo de certos nomes, que estiveram envolvidos na questão. E isso de "idioma 

falado no Brasil" para capear tudo, mereceu de Rui o seguinte juízo, na réplica: 

Respeito ao idioma, saiu escrita (a Resposta) no que ele mesmo 
desvanecidamente chama "o dialeto brasileiro", surrão amplo, onde cabem 
à larga, desde que o inventaram para sossego dos que não sabem a sua 
língua, todas as escórias da preguiça, da ignorância e do mau gosto, rótulo 
americano daquilo que o grande escritor lusitano tratara por um nome 
angolês. Lá encontrará o ouvido vernáculo todos os estigmas dessa 
degeneração, em estado coliquativo, do idioma em que escreveram no 
Brasil Gonçalves Dias, Francisco Lisboa e Machado de Assis (RUI apud 
OLIVEIRA, 1933, p. 1). 
 

Com isso, percebe-se, em suas palavras, que o idioma falado no Brasil 

vai além do Atlântico, porque a diferença não está somente na ortografia, mas na 

pronúncia, na sintaxe, na preferência vocabular presente na diversidade da língua 

brasileira e portuguesa. 

A década de 30, notadamente no Brasil constituía-se num momento 

histórico, em que discutia largamente a língua utilizada. O objetivo primordial dessa 

discussão era a escolha que filiasse ou não o português do Brasil ao de Portugal. 
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A legislação produzida para as questões da língua, na era Vargas, propõe-
se como ideal a instituição de uma língua que funcionasse como lugar 
identitário do sujeito brasileiro. Assim, estabelece fronteiras em relação às 
línguas estrangeiras e seus resquícios, diante do que boa parcela dos 
gramáticos assume a condição de guardiões oficiais da língua nacional 
(RASIA, 2004, p. 3). 

 
Rasia (2004) ainda ressalta que, nessa época, havia necessidade de 

proteção dos falares estrangeiros e das pessoas destituídas do saber letrado, 

consideradas incultas; mas especificamente dos sujeitos que representavam o 

atraso econômico e cultural do qual o Brasil precisava ver-se livre. Por isso, as 

gramáticas da época configuraram o processo de exclusão social dos sujeitos 

portadores desses falares. 

Em Sergipe, por exemplo, no ano de 1931, a Lux-jornal publicou um artigo 

que trata da reforma ortográfica, afirmando que o jornal passaria a ser partidário. 

Dessa reforma, uma vez que dessa tendência ninguém poderá fugir, ou seja, após o 

fechamento do acordo, o governo automaticamente lançaria, no contexto escolar, 

todo o material devidamente modificado. E, assim o foi em Sergipe. 

No intuito de facilitar nas escolas a prática da reforma ortográfica e tendo na 
devida consideração o parecer da Academia Sergipana de Letras, além de 
outras autoridades da língua, determino que seja adotado no ensino público 
o prontuário ortográfico do acatado mestre sergipano professor Santos 
Mello. A Diretoria da Instrução procurará adquirir mensalmente, o número 
possível de exemplares para transmiti-las às escolas, de modo que, dentro 
em pouco fique conhecida e generalizada a escrita correta (VIEIRA, 1931, 
p. 1). 

 

Percebe-se que existe uma idéia generalizada de que a ortografia é mais 

perfeita que a fonética. Mas, até certo ponto, isso é verdade, porque a ortografia tem 

vantagens assim como também apresenta inconvenientes. Assim, para cada língua, 

urge a necessidade das ponderações desses inconvenientes. 

 

Se se trata de uma língua restrita a poucos falantes e a uma região 
relativamente pequena, essa língua terá poucas variantes e será falada de 
igual modo por todos. Então, a escrita fonética é o que mais convém, 
porque é lógica e permite, mais do que qualquer outra, ler e escrever sem 
erros, mesmo aos menos cultos e aos estrangeiros. Se, porém, se trata de 
uma língua mundial como o português, com um grande número de falantes 
e abrangendo enormes territórios, distantes entre si, já o mesmo não se 

http://pt.wikipedia.org/wiki/L%C3%ADngua_portuguesa
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aplica. De facto, então, há certamente variantes na linguagem falada e 
inúmeros sotaques regionais. E, neste caso, se se vai para a escrita 
fonética, que variante, que sotaque, se há-de representar? É que, uma vez 
escolhida essa variante, a escrita será fonética para ela, mas não o será 
para as outras.1 
 

Isso mostra que, para uma língua, a escrita totalmente fonética não se 

torna viável. Então, as palavras devem ser representadas de um modo não 

completamente fonético, mas apenas aproximadamente fonético. Cada palavra terá, 

então, um aspecto reconhecido imediatamente por todos os falantes alfabetizados 

da língua, mas que não impeça que cada palavra escrita seja pronunciada de modo 

ligeiramente diferente em cada região. Por outro lado, como todas as palavras têm 

uma origem, na escrita da língua portuguesa são também mantidas algumas marcas 

etimológicas. 

A língua quem faz é o povo. Os gramáticos ditam suas regras segundo as 
tendências populares. Daí resulta a evolução da maneira de falar de todos 
os povos. A vitória brasileira será ganhar para o futuro porque, cada vez 
mais se acentuará a diferença do modo de falar português e no brasileiro 
(DOMINGUES, 1931, p. 1). 
 

Assim, a língua passa a não ser somente um instrumento com a 

finalidade de somente transmitir informações, mas, segundo Baccega (1995), ela é 

um todo dinâmico que abarca o movimento da sociedade por isso que é lugar de 

conflitos. 

É verdade que todas as palavras carregam sentidos, mas não há como 
distinguir palavras que atuem exclusivamente em determinados campos: ou 
no da subjetividade, ou no da objetividade; ou no da literatura, ou no da 
história; ou nas despreocupadas falas do cotidiano ou nos tensos escritos 
científicos, etc. O emocional, o volitivo, o cognitivo estarão todos presentes 
em uma mesma palavra, formando uma intrincada articulação. A mesma 
palavra poderá aparecer nos discursos dos mais variados campos e a 
predominância de um ou de outro desses aspectos, que operam no mesmo 
nível e não separadamente, vai depender não apenas do campo, mas 
também da formação ideológica a que está preso o discurso no qual ela se 
manifesta (BECCEGA, 1995, p. 49). 
 

Trata-se de uma articulação entre a língua e os atributos dela, porque, nas 

palavras, também expressa-se a manifestação de um sistema de valores, ideologia, 

                                                
1 ORTOGRAFIA da língua portuguesa. Disponível em 
<http://pt.wikipedia.org/wiki/Ortografia_da_l%C3%ADngua_portuguesa>. Acesso em: 15 nov. 2006. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/L%C3%ADngua_Portuguesa#Dialetos
http://pt.wikipedia.org/wiki/L%C3%ADngua_portuguesa
http://pt.wikipedia.org/wiki/Ortografia_da_l%C3%ADngua_portuguesa
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em que as práticas lingüísticas acabam por ter relações com as classes. 

Conforme Oliveira (1933), as palavras são seres. Compõe-se portanto de 

duas partes: uma objetiva e outra subjetiva. E, como tais devemos considerá-las 

quanto à ortografia, porque ela implica com sua aparência corpórea e, por 

conseguinte, com sua beleza plástica. Como entre o corpo e a alma existe uma 

relação de harmonia e intimidade, é claro que a ortografia, constituindo a parte 

externa ou material das Palavras, implica igualmente com a sua expressão interior e 

psíquica.  

Portanto, é necessário, antes de tudo, que a ortografia, ao adotar, não 

contrarie a beleza física das Palavras, a sua expressão íntima ou moral, nem a 

relação de harmonia que deve existir entre aquela beleza física e sua expressão 

íntima. A forma gráfica das Palavras deve estar em harmonia com o seu sentido 

íntimo ou parte subjetiva e com as leis da estética; deve também ser bela e 

verdadeira. Nas palavras de Pêcheux (1988 apud Beccega, 1995, p. 51): 

[...] o sistema da língua é, de fato, o mesmo para o materialista e para o 
idealista, para o revolucionário e para o reacionário, para aquele que dispõe 
de um conhecimento dado e para aquele que não dispõe desse 
conhecimento. Entretanto, não se pode concluir, a partir disso, que esses 
diversos personagens tenham o mesmo discurso: a língua se apresenta, 
assim, como a base comum de processos discursivos diferenciados, que 
estão compreendidos nela. 
 

E esses processos discursivos estão instituídos nas formações discursivas, 

que são a manifestação das formações ideológicas. Consequentemente, pode-se 

dizer que o sentido não existe por si só, mas é determinado por um processo sócio-

histórico em que as palavras são produzidas. “As palavras mudam de sentido 

segundo as posições daqueles que as empregam. Elas ‘tiram’ seu sentido dessas 

posições, isto é, em relação às formações ideológicas nas quais essas posições se 

inscrevem” (ORLANDI, 2003). 

A língua portuguesa tem uma grande variedade de dialetos, muito deles 
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com acentuada diferença lexical do português padrão, principalmente no Brasil. Tais 

diferenças, entretanto, não prejudicam muito a intelegibilidade entre os locutores de 

diferentes dialetos. 

O português europeu padrão (também conhecido como "estremenho") 

modificou-se mais que as outras variedades. Mesmo assim, todos os aspectos e 

sons de todos os dialectos de Portugal podem ser encontrados nalgum dialeto no 

Brasil. O português africano, em especial, e o português santomense têm muitas 

semelhanças com o português do Brasil. Ao mesmo tempo, os dialetos do sul de 

Portugal apresentam muitas semelhanças com o falar brasileiro, especialmente, o 

uso intensivo do gerúndio.  

O  português padrão de Portugal tem sido o preferido pelos países 

africanos de língua portuguesa. Logo, o português tem apenas dois dialetos de 

aprendizagem, o europeu e o brasileiro. Note-se que, na língua portuguesa, há dois 

dialetos preferidos em Portugal: o de Coimbra e o de Lisboa. No Brasil, o dialeto 

preferido é o falado pelos habitantes cultos das grandes cidades (principalmente São 

Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte e Brasília, os maiores centros difusores da 

língua e da cultura do país). Todos os dialetos, contudo, são mutuamente inteligíveis 

sem nenhuma dificuldade e nenhum pode ser considerado melhor ou mais correto 

do que os outros. 

Segundo Pêcheux (1990), a ideologia adquire materialidade no discurso 

porque a formação discursiva sempre corresponde a uma dada formação ideológica. 

Se a formação discursiva determina o que se pode e o que se deve dizer – a partir 

de uma posição dada, em uma dada conjuntura – as palavras, expressões e 

proposições em uso recebem o seu sentido da formação discursiva na qual são 

produzidas.  

http://pt.wikipedia.org/wiki/Coimbra
http://pt.wikipedia.org/wiki/Lisboa
http://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A3o_Paulo
http://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A3o_Paulo
http://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_de_Janeiro
http://pt.wikipedia.org/wiki/Belo_Horizonte
http://pt.wikipedia.org/wiki/Bras%C3%ADlia
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Desse modo, tais palavras, expressões  ou proposições mudam de 

sentido segundo as posições mantidas pelos que as empregam, o que significa que 

elas tomam  seu sentido em referência a essas posições, isto é, em  referência às  

formações ideológicas, nas quais essas posições se inscrevem. “Um dos pontos 

fortes da análise de discurso é re-significar a noção de ideologia a partir da 

consideração da linguagem” (ORLANDI, 2003, p. 45). 

As formações discursivas podem ser conceituadas como um conjunto de 

enunciados marcados pelas mesmas regularidades, pelas mesmas regras de 

formação. Definem-se pela sua relação com a formação ideológica, ou seja, os 

textos que fazem parte de uma formação discursiva remetem a uma mesma 

formação ideológica. A formação discursiva determina o que pode e deve ser dito a 

partir de um lugar social historicamente determinado. Nessa perspectiva, Orlandi 

(2003) aponta para a compreensão de dois pontos: 

a- o discurso se constitui em seu sentidos, porque aquilo que o sujeito diz 

se inscreve em uma formação discursiva e não outra para ter um sentido e não 

outro. Isso significa que as palavras não têm um sentido nelas mesmas, porque seus 

sentidos derivam da formação discursiva em que se inscrevem. Com isso, os 

sentidos serão sempre representados ideologicamente. 

b- é pela referência à formação discursiva que se pode compreender o 

próprio funcionamento discursivo. Palavras iguais, podem significar diferentes 

sentidos porque se inscrevem em formações discursivas diferentes. Exemplo da 

palavra “terra” que não significa o mesmo para um índio, para um agricultor sem 

terra e para um grande proprietário rural. Os usos dessa palavra se darão em 

produções diferentes por se referirem a diferentes formações discursivas.  

Com muita propriedade, é também possível citar exemplos de formações 
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discursivas completamente diferentes entre o povo português e os brasileiros. É o 

caso da palavra rapariga, que, para os portugueses significa, mulher nova, moça e 

para os brasileiros prostituta, ou seja, a etmologia é uma só, mas a formação 

discursiva é diferente. 

Orlandi (2003) fala acerca de uma evidência do sentido, que, na 

realidade é um efeito ideológico, não deixando perceber seu caráter material, a 

historicidade de sua construção. Do mesmo modo, é possível dizer que a 

evidência do sujeito, ou melhor, sua identidade apaga o fato de que ela resulta de 

uma identificação: o sujeito se constitui por uma interpelação - que se dá 

ideologicamente pela sua inscrição em uma formação discursiva – que o produz 

sob a forma de sujeito de direito (jurídico). Esta forma-sujeito corresponde, 

historicamente, ao sujeito do capitalismo, ao mesmo tempo determinado por 

condições externas e autônomo (responsável pelo que diz), um sujeito com seus 

direitos e deveres. 

No entender de Carvalho (2005. p. 97): 

Há palavras quase neutras e outras bastante marcadas pelos usos sociais. 
São inúmeros os exemplos de palavras que focalizam e cristalizam uma 
certa carga  cultural diferenciada. A carga cultural das palavras constitui 
uma passagem provisória para estabelecer as diferenças d’aquém e d’além-
mar. 
 

Isso significa que as diferenças culturais levam as diferenças lingüísticas 

e constituem a causa mais significativa das variações dialetais. Assim, o discurso 

passa a ser construído também pelo atravessamento do sujeito na história, da 

ideologia na língua e de manifestação do desejo pelo inconsciente, dada a 

confluência desse objeto também no sujeito. Assim é partir da linguagem que se 

busca explicitar as diferentes condições de produção do discurso (FERNANDES, 

2004). 

A formação discursiva representa o lugar de constituição do sentido e 
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identificação do sujeito. Para Orlandi (2003), na formação discursiva, se constitui o 

domínio do saber, o que funciona como um princípio de aceitabilidade para um 

conjunto de formulações e, ao mesmo tempo, como um conjunto de exclusão do 

“não-formulável”. 

Entende-se, assim, que a formação discursiva não só se circunscreve na 

zona do dizível – do que pode e o que deve ser dito – definindo conjunto(s) de 

enunciado(s) possíveis, a partir de um lugar determinado, como também 

circunscreve o lugar do não dizível – o que não  pode e o que não deve ser dito.  Por 

essa razão, para tratar de formações discursivas, faz-se necessário tratar da 

interação entre formações discursivas,  pois a identidade do discurso  se constrói na 

relação com o outro, esteja esse outro marcado ou não lingüisticamente. 

É importante ressaltar que as formações discursivas, por pertencerem ao 

mesmo momento histórico, instituem, em campo discursivo, devido ao fato de 

possuírem a mesma formação sócio-histórica, razão, porque é o princípio da 

contradição a marca de especificidade da formação discursiva.  Essa contradição 

funciona como princípio de historicidade do discurso.  Entende-se, pois, que a 

concepção de formação discursiva não se remete ao fechamento, à imobilidade – 

expressão cristalizada da visão de mundo de um grupo social –, mas a um domínio 

aberto e inconsistente (BRANDÃO,1991). 

É preciso estar pronto para acolher cada momento do discurso em sua 
irrupção de acontecimentos, nessa pontualidade em que aparece e nessa 
dispersão temporal que lhe permite ser repetido, sabido, esquecido, 
transformado, apagado até nos menores traços, escondido bem longe de 
todos os olhares, na poeira dos livros. Não é preciso remeter o discurso à 
longínqua presença da origem; é preciso tratá-lo no jogo de sua instância. 
(FOUCAULT, 2000, p. 28). 

 
Assim, o discurso passa a ser um conjunto de enunciados, quando se 

apóiam na formação discursiva, não forma de uma unidade retórica ou formal, 

indefinidamente repetível, cujo aparecimento ou ligação poderíamos assinalar 
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na história; trata-se de um conjunto de enunciados para os quais é possível 

definir um conjunto de condições de existência (FOUCAULT, 2000). 

Para Focault (2000), o discurso volta-se a um conjunto de enunciados 

que pertencem à mesma formação discursiva. Mendonça (2000, p. 26) ressalta 

que a unidade da forma discursiva se dá também na relação entre os 

enunciados. Dessa forma, “na perspectiva focaultiana, um enunciado deve ser 

analisado na sua relação com outros. O conceito de formação discursiva apóia-

se na dispersão, na regularidade e no primado do interdiscurso sobre o discurso 

e suas construções”. 

Assim, a questão é saber se a unidade de um discurso é feita pelo espaço 
onde diversos objetos se perfilam e continuamente se transformam, e não 
pela permanência e singularidade de um objeto. (...) a unidade dos 
discursos sobre a loucura seria o jogo de regras que definem as 
transformações desses diferentes objetos, sua não identidade através do 
tempo, a ruptura que neles se produz, a descontinuidade interna que 
suspende sua permanência. (...) Se há unidade, o princípio não é, pois, 
uma forma determinada de enunciados; não seria talvez, o conjunto das 
regras que tornaram possíveis, simultânea ou sucessivamente, [esses 
enunciados]? Seria preciso caracterizar e individualizar a coexistência 
desses enunciados dispersos e heterogêneos; o sistema que rege sua 
repartição, como se apóiam uns nos outros, a maneira pela qual se 
supõem ou se excluem, a transformação que sofrem, o jogo de seu 
revezamento, de sua posição e de sua substituição. (FOUCAULT, 2000, p. 
37) 
 

A partir daí, o discurso poderá ser conceituado como um conjunto de 

enunciados ou um enunciado que venha de um lugar social. Ele mantém relações 

necessárias com outros discursos, relações que o constituem em sua singularidade 

e historicidade. É esse lugar social de onde provém essas relações interdiscursivas 

que definem sua possibilidade de ser, possibilidade sempre condicionada pela 

historicidade e pela abertura do acontecimento das relações renováveis. 

Trata-se de relações sócio-históricas - nas quais as instituições, as 

práticas sociais e as ideologias têm um valor relevante - e as relações 

interdiscursivas que dão a esses discursos sua "semântica", sua possibilidade de ser 

e significar. O discurso, quando representado por um enunciado, não será 
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considerado como individual, mas como um feixe de vozes sociais entrecruzadas.  

O discurso tem existência na exterioridade do lin;üístico, no social, é 
marcado sócio-histórico-ideologicamente. Na exterioridade do lingüístico, 
no social, há posições divergentes pela coexistëncia de diferentes 
discursos, isto implica diferenças quanto à inscrição ideolcígica dos 
sujeitos e grupos sociais em uma mesma sociedade, daí os conflitos, as 
contradições, pois o sujeito, ao mostrar-se, inscreve-se em um espaço 
socioideolóbico e não em outros, enuncia a partir dessa inscrição; de sua 
voz, emanam discursos, cujas existências encontram-se na exterioridade 
das estruturas lináüísticas enunciadas. Uma formação discursiva dada 
apresenta elementos vindos de outras formações discursivas que, por 
vezes, contradizem-na, refutam-na (FERNANDES, 2004, p. 120). 
 

Consoante com Foucault (2000), todo discurso é marcado por enunciados 

que o antecedem e o sucedem e caracteriza-se pela dispersão. 

Também é necessário considerar o modo como se concebe o sujeito, 

quando se fala em discurso. O sujeito de Foucault é perceptível, no discurso, em 

posições ocupadas. Para o autor, trata-se de uma posição-sujeito. Não interessaram 

às suas análises o indivíduo que enuncia, porque evitava a "interpretação 

subjetivista" e "psicológica". 

E como tais as devemos considerar quanto à Ortografia, porque ela implica 
com sua aparência corpórea e, por conseguinte, com sua beleza plástica. 
Como entre o corpo e a alma, existe uma relação de harmonia e intimidade, 
é claro que a ortografia, constituindo a parte externa ou material das 
Palavras, implica igualmente com a sua expressão interior e psíquica 
(OLIVEIRA, 1933, p. 2). 
 

Portanto, é necessário, antes de tudo, que a ortografia ao adotar, não 

contrarie a beleza física das Palavras, a sua expressão íntima ou moral, nem a 

relação de harmonia que deve existir entre aquela beleza física e sua expressão 

íntima. A forma gráfica das Palavras deve estar em harmonia com o seu sentido 

íntimo ou parte subjetiva e com as leis da estética; deve ser bela e verdadeira 

(OLIVEIRA, 1933). 

Segundo Fernandes (2004), refletindo sobre a constituição, a formação do 

povo brasileiro, permite revelar a presença de dada memória discursiva , constituída 

pela história, apontando-nos elementos de heterogeneidade cultural do povo 

brasileiro. 
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Em relação ao escravo, podemos voltar ao século XVI e, em retrospectiva, 
visualizar a formação e as transformações que perpassaram a sociedade 
brasileira. Nessa feita, é possível vislumbrar o que provocou o início da 
escravidão, os conflitos e as tensões que marcaram sua existência e 
levaram à sua extinção e continuidade, bem como seus reflexos nos dias 
atuais C conseqüências ainda sofridas por grande parte do povo brasileiro 
(FERNANDES, 2004, p. 117). 
 

Ainda, para Fernandes (2004), a raça, a cor, a música, a religião são 

elementos identitários de um povo Brasil, elementos de sua própria negaç5o, da 

busca de diferenças e da construção de outras identidades. A língua, a tão discutida 

identidade lingüística brasileira, também apresenta essa miscigenação e é 

heterogênea. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante do contexto apresentado, o sujeito É sempre o efeito do discurso, 

ou melhor, de formações discursivas que emergem em meio a um jogo de forças 

que se atualizam a cada nova relação, a cada momento, e não de maneira  

linearmente evolutiva ao longo do tempo.  

Assim, percebeu-se que o discurso existe na dimensão do real, já que é 

no campo dos enunciados que toda realidade se manifesta, porque toda a 

sociedade, como construção histórica, tem seu suporte em práticas discursivas que 

a atravessam, criando, assim, as possibilidades, para que surja através de uma  

formação discursiva própria, porém inter-relacionada  com o macrocontexto. 

Assim, é possível dizer que toda a sociedade engendra discursos, porém 

tem sua produção controlada, selecionada, organizada e redistribuída por certo 

número de procedimentos que têm por função evitar seus poderes e perigos. 

O discurso é entendido como aberto, porque os acasos são transferidos 

pelo princípio de deslocamento, ou seja, o novo não está no que é dito, mas no 
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acontecimento de sua volta, que assume, no comentário, um paradoxo: dizer pela 

primeira vez aquilo que já havia sido dito é repetir aquilo que nunca havia sido 

pronunciado. Há sempre, em cada dizer, um não dizer necessário. 

Assim, concluímos que o modo de falar e escrever tem o poder de tecer 

uma identidade que é excludente, é o passaporte para fazer ou não, parte de modo 

reconhecido do coletivo de uma nação. 
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